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Apresentação

Assumir a posição de Procuradora do Estado Chefe do Centro de Estudos 
da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo no final de junho de 2023 foi, 
sem dúvida, o desafio mais estimulante da minha carreira. Desde então, tenho a 
honra de liderar uma equipe dedicada na condução das atividades deste órgão, 
buscando incessantemente promover a excelência acadêmica e o aprimoramento 
contínuo dos membros da Procuradoria.

O Boletim do Centro de Estudos emerge como uma peça fundamental para 
disseminar conhecimento, compartilhar análises jurídicas e manter a comunidade 
jurídica atualizada sobre questões relevantes da nossa carreira. Este periódico não 
se limita a ser uma fonte de informação; é, antes de tudo, um instrumento catalisa-
dor do diálogo construtivo e da promoção do conhecimento jurídico, refletindo nosso 
compromisso com a excelência e a evolução constante da advocacia pública.

O primeiro Boletim do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado 
de São Paulo de 2023 já incorpora a alteração aprovada pela Comissão Editorial, 
modificando a periodicidade da publicação de bimestral para quadrimestral.

Reconhecemos as demandas do mundo atual que muitas vezes nos fazem 
relegar nossos interesses pessoais, a atualização profissional e os momentos de 
lazer com a leitura em segundo plano. Esperamos que essa proposta mais espa-
çada permita que todos reservem um tempinho extra para o aprimoramento e para 
prestigiar os colegas com trabalhos publicados.

Neste número, destacamos uma peça processual que trata do conflito de 
competência entre Varas da Fazenda Pública (Justiça Comum Estadual) e Vara do 
Trabalho (Justiça do Trabalho) em ações coletivas de grande relevância. O caso 
envolve servidores do sistema penitenciário e medidas preventivas diante da 
pandemia da COVID-19, com os colegas obtendo êxito junto ao Superior Tribunal 
de Justiça, com a declaração da competência da Justiça Comum Estadual.

O Parecer ATL nº 1/2022, por sua vez, aborda o questionamento da 
Procuradoria-Geral de Justiça sobre o Programa Bolsa-Trabalho, fundamentando 
de forma coerente a constitucionalidade do programa criado para amenizar as 
consequências do déficit de empregos no Estado.
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No mais, este Boletim, além das notícias divulgadas nas redes sociais da PGE/SP 
e CEPGE, e do tradicional ementário da Procuradoria Administrativa, inaugura o lan-
çamento do ementário da Procuradoria de Assuntos Tributários (PAT), que manterá 
a carreira informada sobre os valiosos pareceres relativos à área fiscal e tributária.

Desejo a todos uma excelente leitura!
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